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PREFETTURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
PREGOETRO/COMISSÃO pERMANENTE DE LtC|TAçÃO

UNIDADE(S) GESTORA(S): SEGRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACÃO.

PREGAO No 2023.08.10.01

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVrÇOS ESPECIALTZADOS DE
PLANEJAMENTO, ORGANTZAÇÃO E REALTZAçÃO
DE SELEÇÃO TÉCN|CA PÚBLTCA StMpLtFtCADA
vrsANDo A coMPosrçÃo Do BANco DE
GESTORES ESCOLARES PARA O PROVIMENTO
DOS CARGOS EM COMISSÃO DE DIRETOR
ESCOLAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS DO MUNICíPIO
DE SÃO BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA.

TIPO: MENOR PREçO

MODO DE
DISPUTA:

ABERTO

DATA DA SESSÃO: 24 de Agosto de 2023
HoRÁRto: ío:oo.

Loca!: COMPRASNET 4.0 - www.gov.br/compras

Endereço: Rua Paulo Marques, no 378 - São Benedito - 62370-000 -
Centro/ CE.

E-mail : cplsaobenedito@gmail.com
Fone: (88)3626-1347
Preqoeiro Oficial: Luis Carneiro Machado
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EDITAL DE PREGÃo N.2023.08.10.0í

2.1. O Credenciamento é o nÍvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua Íorma eletrônica.
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo
www.gov.brlcompras, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de
Brasileira - ICP - Brasil.
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o MUNICIPIO DE SÃO BENEO|TO/CE, com enderêço no Rua paulo tvtarques, no 378, centro, cEp: 62370-
000, são Benedito/cE, inscrito no CNPJ(MF) no 07 .778.j29t0001-74, torna público por meio de seu
Pregoeiro, designado pela Portariâ no 2412022, de 02 de janeiro de 2023, que Íará realizar licitação, na
modalidade PREGÃo, na forma ELETRÔN|CA, com o critério de julgamento de MENoR pREÇo poR
ITEM, ObJEtiVANdO A: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS
ESPECIALIZADOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAçÃO E REALIZAÇÃO DE SELEÇÃO TECNICA
PÚBLICA SIMPLIFICADA VISANDo A coMPoSIçÃo oo BANco DE GESToRES ESCoLARES PARA
O PROVIMENTO DOS CARGOS EM COMISSÃO DE DIRETOR ESCOLAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS
DO MUNICíPIO DE SÃO BENEOITO/CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, TEIAC|ONAdOS NO

ANEXO I a este edital, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar no .123, de
14 de dezembro de 2006 e subsidiarjamente aplicando-se, ainda, a Let Federal no 8.666, de 21 de junho dê
'1993 e suas demais alteraçÕes, e Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, no Decreto Municipal no

52, de 14 de junho de 2021 , e nas condiÇões estabelecidas nestê Edital e seus anexos.

A sessão de processamento do pregão eletrônico será realizada na sala da Comissáo Permanente de
Licitação do paço da Prefeitura lvlunicipal de são Benedito/cE, na Rua paulo Marques, no 378, centro,
são Benedito/cE, iniciando-se no dia 24 de Agosto de zoz3, às 1o:oo horâs (Horário Local) e será
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe.

Data da sessáo 24 de Agosto de 2023.
N/odo de Disputa Aberto
Critér o de Julgamento: Menor preço por item
Horário: 10:00 horas (Horário de Brasítia-DF).

1- OBJETO

í.1 - A presente licitaÇão tem por objeto a Contratação de empresa para presteçáo de serviços
especializados de planejamento, organizaçáo e Íealizaçâo de seleçáo tecnica pública simplificada visando a
composiçáo do Banco de Gêstores Escolares para o provimento dos cargos em comissâo de Diretor Escolar
das escolas públicas do [4unicípio de São Benedito/CE, conforme Termo de Referência, conforme Termo de
Referência, observadas as especificações ali estabelecidas.
1.2 - A licitaçáo será dividida em ITEM conforme tabela constante do Termo de Referência.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o Menor preço por item, observadas as exigências contidas
neste Editâl e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

a participação dos

Federal, no sítio
Chaves Públicas

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras
Unidade Administrativa do Governo Federal ( ): 981547

Secreta rgáo: Secretaria Municipal de Educação.
No. no MPRASNET: 282023
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2.3. O credenciamênto .iunto ao provedor do sistema
representante legal e a presunçáo de sua capacrdade

_vv
I

a responsabilidade do licitante'implica ou de seu

este Pregão.
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu rêpresentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais dânos decorrentes de uso indevido das credenciais dã acesso, ainda
que por terceiros.
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgâos responsáveis pela inÍormação, devendo proceder, imediatamente, à
correçáo ou à alteraÇâo dos registros táo logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

técnica para Íealizaçáo das transaçóes inerentes a

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do artigo 7",

3.1. Poderão participar deste Pregão:
lnteressados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Çadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 90 da lN SEGES/MP n" 3, de 2018.
3.1.1. Os licitantes deveráo utilizar o certificado digitâl para acesso ao Sistema.
3.1.2. Para os itens de contrataçáo cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participaçáo e
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no
123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, e para o microempreendedor
indjvidual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
3.3. Não poderão paÉicipar desta licitação os interessados:
3.3.1. proibidos de participar de licitações e cêlêbrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente,
3.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s)i
3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;
3.3.4. que se enquadrem nas vedaçóes previstas no artigo 9" da Lei no 8.666, de'1993;
3.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidaçáo;
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcioi
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nêssa condição (Acórdão no
7 46 l2OM-f CU -P I enário).
3,4, Como condição para participação no Pregâo, a licitente assinalará "sim" ou ,,não,' em campo
própÍio do sistema eletrônico, rêlativo às seguintes declareçÕes:
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
3.4.1.1. nos itens exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas dê pequeno porte, a
assinalaçáo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
3.4.1.2. nos itens em que a participaçáo náo for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "náo" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
Íavorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte,
3.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
3.4.3. que cumpre os requisitos pâre a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editâlíciasi
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaÇão no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências postêriores;
3.4.5. que não emprega menor de 18 anos
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
X)«lll, da ConstitujÇão; v
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3.4.7. que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no Inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;
3.4 8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento dà reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que âtendam às
regras de acessibjlidade previstas na legislaçáo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de '199'l 

.

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstaa em lei ê neste Edital.

4-DA DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILIT

4.1 . Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta com a descriÇão do ob]êto oÍertado e o preço, ate
a datâ ê o horário êstabelecidos para abertura da sessáo pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documêntos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
4.3. Os licitantes poderáo deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentação de habilitaÇáo,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no
123, de 2006.
4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessáo pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.6. Até a abertura da sessáo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir e proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
4.7. Não sêrá estabelecjda, nessa etapa do certâme, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a Êalizaçáo dos procedimentos de negociaÇâo e julgamento
da proposta.
4.8. Os documentos que compÕem a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor classiÍicado somente seráo
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
5. 1 .1 . Valor unitáÍio e total do item/grupo;
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as inÍormações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;
5.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tnbutários, comerciais e quaisquer outros quê incidam direta ou indiretamente a prestação dos
sêrviços.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva
responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. O pÍâzo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaçáo.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preÇos máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataÇÕes públicas, quando participarem de licitaçÕes públicas;
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3.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos teÍmos da lnsÍução Nomlativa SLTI/MP no
2, de 16 de setembro de 2009.
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário ê local, indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.1 . Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificaçáo será sempre fundamenteda e registÍada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances,
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para o envio de mensagens do Pregoetro parâ os licitantes.
6.5. lniciada a etapa competrtiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.'l. O lance devêrá ser oÍertado pelo valor unitário do itêm.
6.ô. Os licitantes podêrão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regres estabelecidas neste Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele oÍertâdo e registrado pelo
sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçáo aos lances
intermediários quanto em relação à propostâ que cobrir a melhor oferte deverá ser de Rg 0,10 (dez
centavos).
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automâticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.

6.1 1 . A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.
6.12. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que ha.ia a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equlpe dê apoio, justificadamente, admrtir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
6.14. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
MENOR PREÇO no lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da êtâpâ competitivâ do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24 (vinte e quatro)
horas a comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação
deste pregão.

ô.18. O Criterio de.iulgamento adotado será o Menor preço por item, conÍorme deÍinido neste Edital e seusr
anexos.

Benedito
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6.20. Em relação a itens não exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez êncerrada a êtapa de lances, será eÍetivada a verificaçáo automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas(M E) e empresas
de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificêdas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.S38, de 2015.
6.21. Nessas condtçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor pÍoposta ou melhor lence seráo considêradas
empatadas com a primeira colocada.
6.22. A melhor classificada nos têrmos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de ôlassificaçáo,
para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabêlecido no subitem anterior.
6.24. No caso de equivâlência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos inteNalos estabelecidos nos subitens anterÍores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro podeÉ apresentâr melhor oferta.
6.25. Só poderá haver empate entÍe propostas iguais (náo seguidas de lances).
6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 30, § 20, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a prêferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
6.26.1 . no país;

6.2ô.2. por empresas brasileiras;
6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilrtado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legisleÇáo.

6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteadâ pelo sistema eletrônico dentrê âs propostas
ou os lances empatados.
6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
mêlhor proposta, vedadâ a negociação em condiçÕes diferentes das previstas neste Edital.
6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantês.
6.28.2. O pregoerro solicitará ao licitante melhor clâssificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance oÍertado após a negociaÇão realizâda, âcompânheda, se for o caso, dos
documentos complementares, quando neôessários à confirmaÇão daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.29. Após e negociação do preÇo, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e julgamento da propostâ.

7 . DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

7.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo estipulado para
contratação neste Edital ê em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 90 do
art. 26 do Dêcreto n.o 10.02412019.

7.2. Seá desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preÇo superior ao máximo Íixado ,-,
(Acórdáo no 1455t2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequÍve, {d/
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7.2.í. Considêra-se inexequível a proposta que aprêsente preços que tornem os preços $obal ou unitários,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação náo tenha estâbelecido limites mínimos,
êxceto quando se referirem a materiais e instalaçóes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
7.4. Na hipÓtese de necessidade de suspensão da sessáo pública para a Íealizaçâo de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
atai
7.5. O Pregoêiro poderá convocar o licitante parâ ênviar documento digital complementar, por meio de
funclonalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitâçâo da proposta.
7.5.1. É facultado ao pregoeiro caso julgue necessário, a prorrogação do prazo estabelecido, desde que
devidamente justificado em ata.
7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.7. Havendo nêcessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário
parâ a sua continuidade.
7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licltante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condiçÕes diversas das previstas neste Edital.
7.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preÇo melhor.
7.10. A negociação será realizadâ por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demâis licitantes.
7.'11. Nos itens náo exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não Íor aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n0 123,
de 2006, sêguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.12. Encerrada a análise quanto à âceitação da propostâ, o prêgoeiro verificará a habilitaçáo do licitante,
obserVado o disposto neste Edital.

8 . OA HABILIT

8.1. Como condiçâo prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual dêscumprimento das condiçóes de
pârticipeçâo, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a pârticipâçáo no certame ou a
futura contratagão, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF|
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria - Geral da
Uniáo, no site: www. oortaldatransoarencia. qov. br/ceis;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de JustiÇa, no site: www.cnj. ius. br/imorobidade adm/consultar reouerido.oho.
d) Lista de lnabilitados ê lnidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU, no site:
https://contas.tcu.oov. br/ords/f?o= 1 660:3:0.
8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição des consultas das alíneas
"b", "c" ê "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no site:
httos://ceÍtidoesaof . aoos.tcu.oov. br/.

8.1.2. A consulta aos câdastros será realizada em nome da empresa licitânte e tâmbém de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, quê prevê, dentre as sanÇões impostas *W
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Público, inclusive por intermédio de pessoa jurÍdica da qual seja sócio majoritário.
8.1.2.í. Caso conste na Consulta dê Situação do Fornecedor a existência dê Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas I ndiretas.
8 1 2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societános, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.1.2.3. o licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.1.3. Constatada a existência de sançâo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condiÇáo
de partiôipaçáo.

8.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificaÉo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Ler Complementâr n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.2. Caso atendidâs as condições de participaÇão, a habilitaÇáo do licitante será veriÍicada por meio do
SICAF, nos documêntos por elê abrangidos em relaçáo à habilitaçáo jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica, conforme o disposto na lnstrução
Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.
8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 30.
(terceiro) dia útil antenor à data prevista para recebimento das propostasi
8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data dâ abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a rêspectiva documentação atualizada e aquelas não constantes do SICAF, quando for o caso.
8.2.3. O descumprimento do subilem acima implicará a inabilitação do licltante, exceto se a consulta aos
sítios eletrÔnicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válide(s), conforme art. 43, s3o, do Decreto 10.024, de 20.19.
8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos dê habilitação complementares, necessários à
confirmação dâqueles exigidos neste Edital e Já apresentados, o licitânte será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do
documento digital.
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6.1. Seráo âceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaÇão do recolhimento dessas
contribuiÇões.
8.7. Ressalvado o disposto no (itêm 4.3), os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documenteçáo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaÇão, bem como nos casos em que as
referidas documentações não estejam inseridas no SICAF:
8.8. Habilitação Ju rídica:
8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condiçáo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitagão ficará condicionada à verificaçáo da autenticidadê
no sítio: www.portaldoempreendedor. gov. br;
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8.8.3. No caso de sociedade empresária ou emprêsa individual de responsabilidade lim['áOã: Elreli: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comerdial da respectiva
sede, acômpanhado de documênto comprobatório de seus administradores:
8.8.4. lnscriçáo no Registro Público de Empresas Mêrcantis ondê opera, com averbagão no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenlo no País: decreto de autorização;
8.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da consolidaçáo
respectiva;
8.8.8. Licença (Alvará de Localizaçáo) de funcionamento atualizada, expedida pelo órgâo competente do
domicÍlio/sede da licitante.
8.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.9.'1. prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
8.9.2. prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentâção de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradona-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aquêles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de carantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos pêrante a justiça do trabalho, mediante â apresentaÇão
de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidaçáo das
Leis do Trabelho, aprovada pêlo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
8.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atlvidade e compatível com o objeto contratual;
8.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorrei
8.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitante, relativa à etividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
8.9.8. caso o licitante sêja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaragão da Fazenda Estadual ou da Fazenda
Municipel do seu domicílio ou sede, ou outrâ equivalente, na forma da lei;
8.9.9. caso o licitante detentor do menor preço, seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovaÇão de regulandade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
8.1 0. Qualiíicação Econômico-Financeira.
8. 10.1 . Certidâo negatrva de falência expedida pelo distribuidor da sêde da pessoa jurídica;
8. 10.2. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercÍcio social, já exigíveis e
apresêntâdos na forma da lei, que comprovem a boa situaçáo financêirâ dâ êmpresa, vedada a sua
substituiÇáo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresêntâÇáo da proposta;
8.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercÍcio social vigente, admite-se a apresentaçáo de balanço
patrimonial e demonstreçÕes contábeis referentes âo período de êxistênciâ da sociêdadei
8.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
8.10.3. A comprovaÇão da situaçáo financeira da empresa será constâtada mediante obtençáo de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

w
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LG = Ativo Circulante + Realizávêl â Lonoo Prâzo

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) êm qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos para a Administraçáo, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mÍnimo de 10o/o (dez por cento) do valor estimado da contrataçáo ou do item pertinente.
8.10.4.1. Serão considerados aceitos como na forma dâ lei o balanço patrimonial e demonstraçóes
contábeis assim apresentados:
8.10.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei no 6.404/76 (sociedade anônima): publicados em jornal, conforme
determina a Lei 6.404176i elaborados de acordo com as alterações dâ Lei 6.404/76, determinadas pela Lei
1 1 .638 de 28t 1212007 ;

8.10.4.1.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive
com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenttcado na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
8.10.4.1.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar no'123, de 14 de dezembro de
2006:
8.10.4.1.3.1 por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou âutênticada na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgáo equivalente; ou
8.10.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticadâs na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
8.10.4.1.3.3 Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Aberturâ, devidamente
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domiôÍlio dâ licitante;
8.10.4.'1.3.4 o balanço patrimonial e as demonstraçÕes contábeis deverâo estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8.10.4.2. o Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via EscrituraÇão Contábil Digital - ECD,
desde que comprovada a transmissáo desta à Receita Fêderal do Brasil, por meio da apresentaçáo do
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - SPED).
8.10.4.3. Será aceita tambem a apresentaçáo de balanços e demais demonstraçóes contábeis
intermediárias, referentes âo exercÍcio em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo
representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.
8.'11. Qualificação Técnica
8.11.1. Comprovaçáo de aptidão para a prestaÇáo dos serviços, em características, quantidades e prazos
compatÍveis com o objeto desta licitaçâo, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
Íornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;

8, 1 1 . í .1. Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito pnvado deverão conter o reconhecimento de
firma em cartório dos seus signatários.
8.1í.1.2. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificaçáo da pessoa jurÍdica que está fornecendo o
atestado e a especificaçáo dos serviços executados. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, abrir
diligência para confirmação da veracidade das informaçôes, podendo sollcitar, para tanto, o contrato, notas
fiscais ou outros documentos pertinentes referentes aos servigos explicitados no atestado aprêsentado pela
licitante.

8.12. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
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inscriÇáo nos cadastros dê contribuintes estadual ê municipal e (b) da apresentação do Spiffii6nial
e das demonstraçôes contábeis do último exercício
812.2. A existência de rêstrição rêlativamente à regularidade fiscal e trabalhista nâo impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demâis exigênclas do edital.
8.12.2.1. A declaraçáo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posteÍior à fase de habilitaçáo.
8.12.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restriçáo no que tange à
regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma será convocâda para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularizaçáo. O prazo poderá ser prorrogâdo por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo Iicitante, mediante apresentaçáo de justiÍicativa.
8.12.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarelaÍá a
inabilitaÇáo do licitante, sem prejuízo das sançóês previstas neste Edital, sendo facultadâ a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo. Se, na ordem de classificaÇão, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativâ com alguma restriçáo na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo Wazo pa? regularizaÇão.
8. í 2.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.12.6. Sêrá inabilitado o licitânte que náo comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.12.7. Nos itens náo exclusivos às microempresas e empresas de pequeno porte, êm havendo inabilitaçáo,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
dâ LC no 123, de 2006, seguindo-sê â disciplina antes estabelecida parâ âceitaçáo da proposta
subsequente.
8.12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será deôlarado
vencedor.

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,
a contar da solicitaÇáo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

9.1.2. tazer menção ao número deste Pregão, evidenciar o nome/razão social da licitante, o CPF/CNPJ,
número(s) de teleÍone(s) e o respectivo endereço com CEP, as caracterÍsticas do objeto de Íorma clara e
precisa e demais dados pêrtinentes, observadas as espêcificaçóês constantês do Termo de Referência,
além de conter, preço unitário por item e global, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real)
por extênso, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execuÇão do contrato e aplicação de eventual sangáo à Contratada, se for o caso.
9.2.1. Todas as especiÍicaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3. Os preços dêverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
total e global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
9.4. A oferta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preÇo ou de qualquer outra condiÇáo que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

HAMENTO DA PRO RA
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A proposta deveÍá obedecêr aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considLrada aquela
náo corresponda às especificagóes ali contidas ou que estabelega vÍnculo à proposta de outro licitante.
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10.1 . O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a Íase de regularização fiscal e trabalhista de
microêmpresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenÇão de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer ê por quais motivos, em cempo próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se maniÍeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivaçáo da intenÇão de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundâmentadamente.
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
dêsse direito.
10.2,3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para
aprêsentar as razÕes, pelo sistêma eletrônico, ficando os demais licitântês, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazóes também pelo sistema eletrônico, em 03 (três) dias úteis, que
começará a contar do término do grazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.
10.4. Os recursos apresêntados terão efeito suspensivos às dêcisões recorridas.
10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endêrego constante
neste Edrtal.

't1 - DA RA DA

1'1.'1. A sessão pública poderá ser rêabertal
11.1.1. Nas hipótêses de provimênto de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessáo pública precedente ou em que seja anulada a própriâ sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele depêndam.
11.'1.2. Quando houver erro na aceitaÇão do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não relirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §ío da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
I 1.2. Todos os licitantes remanescêntes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
11.2.1. A convocaçáo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mait, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidede do licitante mantêr seus dados cadastrâis atuelizedos.

í2.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
hajâ interposição de recurso, ou pela autondade competente, após a regulâr decisão dos recursos
apresentados.
12.2. Apôs a fase recursal, constatada e regularidade dos atos praticados, a(s) autoridade(s) competente(s)
homologará(áo) o procedimento licitatório.

E
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13.í. Nâo será exigida a prestaçâo de garantia na presente contrataÇão, contudo, a conLatada deverá
considerar todas as regras constantes do Termo de Referênda.

14 1 Após a homologação da licitação, em sendo rcalizada a contratação, será Íirmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.
'14.2. O adjudlcatário têrá o prazo de 05 (cinco) dias útêis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a asslnatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhálo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrÔnico, para que seja assinado ou aceito no prazo de até OS (cinco) dies úteis, a contar da data
de seu rêcebimento.
14.4. Os prazos previstos nos subitens anteriores poderâo ser prorrogados, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Adminiskação.
14.5. O Aceite da Nota dê Empenho ou do instrumênto equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:
'14.6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelêcida as
disposições da Lei no 8.666, de 1993;
14.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsÕes contidas no edital e seus anexos;
14.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisáo sáo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçáo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
14.9. O Pêzo de execução contratual sêrá de 06 (seis) meses, conforme etapas descritas no termo de
referência, podendo ser prorrogado em observância da previsâo disposta do Art. 57 da Lei Federal no
8.666/1993.
14.10. Previamente à contrataçáo a Administração realizará consulta ao SICAF para identiflcar possível
suspensão temporária de participaÇáo em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçáo de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
14.1 1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não
estiver inscrilo no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
14.12. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de âté 03 (três) dias útêis, sob pena de aplicaÇáo das penalidades prêvistas no
edital e anexos.
'14.í3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condiçóes de habilitação consignadas no
editâl, que deverão sêr mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
14.14. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprover as condiçÕes de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administraçáo, sem prejuízo da aplicação das sangÕes das
demais cominaçóes legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovaÇáo dos requisitos para habilitáÇáo, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociaçáo, assinar o contrato.

DO CONTRATO

15.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde
que haja interesse do(s) órgão(s) contratante(s), com a apresentação das devidas justificatjvas.
15.2. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
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imprevisíveis, ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou I impeditivos da
execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econÔmica extraordlnária e extracontratual, nos termos do Art. 6s, lnciso ll, alínea ,,d,' da Lei 8.666/93,
devendo ser formalizado através de ato administrativo.

AUMENTO

16.1. No interesse do(s) órgáo(s) contrâtante(s), o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite dê 25% (vintê e cinco por cento), conforme disposto no Artigo ô5, parágrafos 1o e
2", da Lei no 8.ô66/93.
16.1.'1 - a contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessários; e
16.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçáo, exceto as
supressôes resultantes de acordo entre as partes.

17.1. As condições para a execução e fiscalizaÇáo dos serviços, objeto dê que trata este Pregâo, estão
especificadas no Anexo I - Termo de Referência e nas demais condiçÕes deste edital.

18 - DAS OBRIGAç TANTE E DA

18.1. As obrigaçÕes entre as partes, contratada e contratante, estão especiÍicadas no Anexo I - Termo de
Referência e nas demais condições deste edital.

19.1. À Contratada caberá, ainda:
19.2. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vÍnculo empregatício com a Contratante.
19.3. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçÕes estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vÍtimas os seus
empregados quando a prestaçào dos serViÇos, ainda que acontecido em dependência da Contratante;
19.4. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação
dos sêrviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
19.5. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação
deste Pregáo.
19.6. A inadimplência da licitante, com reÍerência aos encargos estabelecidos na condiÇão anterior, não
transfere a responsabilidâde por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto deste Pregão,
êzâo pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquêr vínculo de solidariedade, ativa ou passiva,
com a Contratante.
19.7. A empresa contratada que porventura tenha mais de 10 êmpregados, fica obrigada a aderir ao
programe de enfretamento a pobrezâ, a superação das desigualdades sociais e a inclusão das
pessoas em situação vulneráveis no mercado de trabalho, destinendo no mínimo 10o/o (dez por
cênto) de suas vagas de emprego à população de baixa renda e que estejam em situaçâo vulnerável,
em obêdiência a Lei Municipal no'1,27712021de 14 de maio de 2021.
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20.1. deverá a Contratante observar, também, o seguinte:
20.2. é expressamente proibida a contratação de servidor
Contratante durante a vigência do Contrato;
20.3. é expressamentê proibida, também, a veiculação de publicidade acêrca do contrato, satvo se houver
prévia autonzação da Contratante;
20.4. Náo é admitida a subcontrataçáo totat do objeto licitado.

21. 1. A forma de pagamento dos serviços contratados está espêcificada no Anexo I - Termo de Referência ê
nas demais condiçóes deste edital.

ES TIVAS

22.1. As Penalidades e Sanções Administrativas estáo especificadas no Anexo I - Termo de Referência e
nas demais condições deste edital.

23.1. As despêsas estimadâs correráo à conta das dotações orçamentárias da SECRETARIA DE
EDUCAÇAO do l\íunicÍpio de São Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte classificaçáo:
1. ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação. 0701.12.361.054L 2.076 Manutenção da Rede de Ensino
Fundamental. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. FONTE
DE RECURSO: 1500100100 Receita de lmposto e Trans. - Educação.

24-OA AO EDITAL E DO ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (hês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmail.com, ou
por petição dirigida ou protocolada no endereço da Prefeitura Municipal de São Beneditc/CE sediada na
Rua Paulo Marques, no 378, Bairro: Centro, CEP: 62370-000, Sáo Benedito/CE.
24.2.1. As impugnaçóes serâo recebidas dentro horário de expediente da unidade administrativa.
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pelâ êlâboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobrê a impugnaçáo no prazo de até 02 (dois) dias útêis contados da data de rêcebimento da
impugnâçâo.
24.4. Acolhida a impugnação, será dêfinida e publicada nova data para a rcalizaçâo do certame.
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis ânteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsÍdios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.
24.7. As impugnagÕes e pedidos de esôlarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
24.7 .1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaÇáo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitaÇão.
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administraçáo.
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25.'1. Da sessão pública do Pregáo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediênte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecrdo, desde que não haja comunicaÇão em conÍário, pelo
Pregoeiro.

25,3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observarão o horário de
BrasÍlia - DF.
25.4. No julgamento das propôstas e da hâbilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que náo
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdace, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitaçâo e classificação.
25.5. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificagão da pessoa jurídica que está Íornecendo o
atestado e a especiÍicaçáo dos serviços executados ou em execuçáo. Poderá ser necessário diligenciar a
pessoa jurídica indicada no Atestado dê Capacidade Técnicâ, visando obter informaÇões sobre o serviço
prestado;

25.6. Os documentos necessários à habilitaÇão quando estiverem desatuâlizâdos no Sistema SICAF ou
quando náo estiverem nele contemplados, deveráo ser enviados, em conjunto com a apresentação da
proposte;

25.7. Caso o SICAF não contemple todo o objeto deste Pregão, encaminhar o Contrato Social da empresa
ou outro documento emitido por órgão público que contemple o objeto, para eÍeitos dê diligência;
25,8. A homologaçáo do resultado desta licitaÇão náo implicará direito à contratação.
25.9. As normas disciplinadoras da licitagão seráo semprê interpretadas em Íavor da ampliâção da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administragão, o princÍpio da isonomia,
a finâlidade e a segurança da contrataçáo.
25.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e eprêsentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
25.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.12. O desatendimento de exigências formais náo essênciais nâo importará o aÍastamento do licitante,
desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios dâ isonomia e do interesse
público.

25.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compóem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como as discordâncias entre as especiÍicações
do objeto no portal COMPRASNET e nestê Edital, prevalecêrâo às constantes neste edital.
25.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: wvvw.gov.br/compras e no portal de
Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará: www.licitacoês.tce.ce.gov. br e
também poderá ser obtido na sede da Prefeitura lvlunicipal de São Benedito/CE, no endereÇo Rua Paulo
Marques, no 378, Centro, Sáo Benedito/CE, nos dias útêis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo âdministrâtivô pêrmaneceráo com vista franqueada aos
intêressados.
25.15 - Para dirimir quaisquer questóes decorrentes da licitaçáo, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Comarca de São Benedito/CE.

25,í6. lntegram este Edital, para todos os Íins ê eÍeitos, os seguintes anexos:
25,16,1, ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA:
25.16.2. ANEXO ÚN|CO - ESPEC|F|CAÇÔES TÉCNTCAS DO OBJETO;
25,16.3, ANEXO II_ MODELO DE PROPOSTA;

Pil
F,L.S

il
w/

q



25,16 4, ANEXO III _ MINUTA DE TERI\4O DE CONTRATO
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São Benedito/CE, 3 de Agosto de 2023.
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